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CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.o 3471/2007

Renovações de contratos de trabalho a termo resolutivo certo

Para os devidos efeitos e nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local por força do Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de
Outubro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho, torna-se público que foram renovados os seguintes
contratos:

Por mais três anos, conforme prevê o n.o 2 do artigo 139.o do
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto,
com efeitos desde 12 de Janeiro de 2007, inclusive, o contrato de
trabalho a termo resolutivo certo celebrado ao abrigo da alínea d)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com reporte actual ao artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, com o trabalhadora Túlia Rodrigues Paiva, técnica
superior (engenheira geóloga) de 1.a classe.

Por mais três anos, conforme prevê o n.o 2 do artigo 139.o do
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto,
com efeitos desde 19 de Janeiro de 2007, inclusive, o contrato de
trabalho a termo resolutivo certo celebrado ao abrigo da alínea d)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
adaptado à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17
de Outubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, com reporte actual ao artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, com o trabalhador Vítor Mota Gonçalves, técnico
superior (gestão de empresas) estagiário.

Por mais 18 meses, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2007, inclusive,
o contrato de trabalho a termo resolutivo certo celebrado ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de
Junho, com a trabalhadora Carmina Ângela Sousa Mendes Mota,
técnica superior (direito) de 2.a classe.

Por mais um ano, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2007, inclusive,
o contrato de trabalho a termo resolutivo certo celebrado ao abrigo
da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de
Junho, com o trabalhador Manuel Joaquim Fernandes Mota, condutor
de máquinas pesadas e veículos especiais.

1 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Narciso Ferreira
Mota.

3000225575

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Rectificação n.o 223/2007

Para os devidos efeitos se torna público que no aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 17 de Janeiro de 2007,
onde se lê «9.1 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova
escrita teórica/prática relativa a conhecimentos gerais e específicos
[. . . ] Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2005» deve ler-se
«9.1 — Prova de conhecimentos — consistirá numa prova escrita teó-
rica/prática relativa a conhecimentos gerais e específicos, com carácter
eliminatório [. . . ] Resolução do Conselho de Ministros n.o 190/2005».

5 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Biscainho.

3000225639

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTIMÃO

Aviso (extracto) n.o 3472/2007

Licença administrativa para operação de loteamento sito no Rossio
de São Pedro/Lazaredo, Alvor, Portimão,

em nome de Rui de Bragança Pereira da Silva

De acordo com o despacho de 6 de Fevereiro de 2007 do director
do Departamento Técnico de Planeamento e Urbanismo, decorrerá
um período de discussão pública, pelo prazo de 15 dias (após 8 dias
da data de publicação do presente aviso), durante o qual poderão
os interessados apresentar, por escrito, quaisquer reclamações, suges-
tões ou informações, dirigidas ao presidente da Câmara Municipal
de Portimão, relativamente às questões que possam ser consideradas
no âmbito da respectiva operação de loteamento, conforme deter-
minam os n.os 1 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de
16 de Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei

n.o 177/2001, de 4 de Junho, e de acordo com o disposto no n.o 3
do artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

A operação de loteamento pode ser consultada na secretaria da
Repartição Administrativa do Departamento Técnico de Planeamento
e Urbanismo, Urbanização Quinta das Parreiras, lotes 29, 30 e 31,
Portimão, de segunda-feira a sexta-feira das 9 horas às 12 horas e
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

8 de Fevereiro de 2007. — O Vereador, José Francisco Sobral Luís.
1000310923

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.o 3473/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 9 de Fevereiro de 2007, no uso da competência prevista na alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e em
conformidade com n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, nomeio provisoriamente o candidato André Ale-
xandre Ribeiro da Silva para o grupo de pessoal auxiliar, carreira
de coveiro, categoria de coveiro. O candidato deverá tomar posse
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República. (Não está sujeito à fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

9 de Fevereiro de 2007. — O Vereador, no uso da competência
delegada, Manuel António dos Reis Brites.

1000310883

CÂMARA MUNICIPAL DO SABUGAL

Aviso n.o 3474/2007

Manuel Rito Alves, presidente da Câmara Municipal do Sabugal,
no uso da competência que lhe é conferida nos termos da alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, renova a nomeação em regime
de substituição da assistente administrativa especialista Nélia Lopes
Vasco para o lugar de chefe de secção de Expediente Geral e Arquivo
desta Câmara Municipal, com efeitos a 25 de Janeiro de 2007, inclusive.

23 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Rito
Alves.

1000310898

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.o 3475/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 16 de Janeiro de 2007, no uso da competência que me é conferida
pela delegação e subdelegação de competências do presidente da
Câmara de 7 de Novembro de 2005, foram objecto de reclassificação
profissional, nos termos da alínea e) do artigo 2.o e do n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, a título definitivo,
os seguintes funcionários:

Alberto Fernando Valente Pereira, fiel de armazém, escalão 8,
índice 238, para assistente administrativo, escalão 5, índice 238.

Ângela Maria Cunha Silva, auxiliar de serviços gerais, escalão 2,
índice 137, para assistente administrativa, escalão 1, índice 199.

Licínio Jesus Nadais, operário qualificado (canalizador principal),
escalão 4, índice 238, para assistente administrativo, escalão 5,
índice 238.

Sandra Paula Fontes Rios Vale Ferreira, auxiliar administrativa,
escalão 1, índice 128, para assistente administrativa, escalão 1,
índice 199.

Maria Alice Moutinho Valente, cozinheira, escalão 3, índice 160,
para auxiliar de acção educativa, escalão 3, índice 160.

Joaquim Jesus Correia, cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 155,
para motorista de pesados, escalão 2, índice 160.

Américo Alves Ferreira, operário semiqualificado (cantoneiro de
vias municipais), escalão 2, índice 146, para operário qualificado
(pedreiro), escalão 2, índice 151.

Margarida Oliveira, cozinheira principal, escalão 6, índice 238, para
auxiliar administrativo, mantendo-se o índice da categoria de origem
de acordo com o n.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 218/2000, de 9 de Setembro.




